
























































































































































































































































- Recursos financeiros: ampliar o volume de recursos financeiros. do

setor, mediante a diversificação das fontes e a adoção de estratégias específicas de .

captação. (BRASIL, 1981, pp. 356-360).

Em concordância com as Diretrizes Gerais é traçado um plano de

atuação política que engloba ações do Poder PÚblico na área da Educação Física,

mediante a criação e o revigoramentode instrumentoslegais e a canalização de

recursos dos govemos federal, estadual e municipal, para estinllilar a prática regular

da atividade, bem como a expansão do potencial existente. (BRASIL, 1981).

A nível federal detennina-se ao Ministério da Educação e Cultura,

"aplicar a política, elaborar, coordenar e fiscalizar a execução do Plano Nacional de

Educação Física e Desportos", sendo dado aos Estados, Distrito Federal, Tenitórios e

Municípios a responsabilidade de elaborar seu Plano de Educação Física e De~portos

compatibilizando-o com o Plano Nacional. (BRASIL, 1981).

SeglUldoMarco Antonio Prudente de Toledo (1983) em "Legislação da

Educação Física e Desportos", houve uma época em que tÚlhamos um departamento

encarregado da Educação Física nas escolas, o Departamento de Educação Física e

Esportes (DEFE), que era um órgão encanegado de orientar e fiscalizar a prática da

Educação Física nas escolas de 10e 2° graus.
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a) a compreensão dos direitos e deveres da pessoa humana, do cidadão,

do Estado, da família, e dos grupos que compõem a comunidade;

b) o respeito à dignidade e às liberdades fundamentais do homem;

c) o fortalecimento da unidade nacional e da solidariedade

internacional;

d) o desenvolvimentointegral da personalidade hmnana e a sua

participação na obra do bem commn;

e) o preparo do indivíduo e da sociedade para o domínio dos recursos

científicos e tecnológicos que lhes pennitam utilizar as possibilidades e vencer as

dificuldades do meio;

f) a preservação e expansão do patrimônio cultural;

g) a condenação e expansão do patrimônio desigual por motivo de

convicção filosófica ou religiosa, bem como a quaisquer preconceitos de classe ou de

raça.

Art.7°- Será obrigatória a inclusão de Educação Moral e Cívica,

Educação Física, Educação Artística e Programas de SaÚde nos currículos plenos dos

estabelecimentos de 1° e 2° graus.

Art.14- §1- Na avaliação do aproveitamento a ser expressa em nota ou

menções, preponderarão os aspectos qualitativos sobre os quantitativos e os
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